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DESPACHO 

A SECRETARIA DE SAÚDE, 

Sr. Benedito de Paulo Neto 

Encaminhamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa CONSERBAS 
CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 17.452.76710001-54, 
participante no TOMADA DE PREÇOS N° 2108.0112023-TP, objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA DE UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE NO MUNICÍPIO DE MUCAMBO/CE, com base no Art. 109, parágrafo 4 0, da Lei n° 
8.666193 e suas alterações. 

. 	 Cumprem-nos informar que NÃO foram apresentadas contrarrazões após a comunicação as 
demais empresas participantes, conforme determina o Art. 109, § 3 0, da Lei Federal n°. 
8.666193, na forma de encaminhamento por e-mail oficial das empresas e disponibilização do 
Recurso Administrativo através dos sites oficiais: http:llmunicipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ 
(Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará). 

Mucambo - CE, 09 de novembro de 2023 

Francisco CE,  Aguiar 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

. 
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TERMO DECISÓRIO 

Processo n° 2108.0112013-TP 
TOMADA DE PREÇOS N° 2108.0112023-TP. 
Assunto: RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REFORMA DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE MUCAMBO/CE. 
Recorrente: CONSERBAS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 
17.452.76710001-54. 
Recorrido: Presidente da CPL. 

PREÂMBULO: 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Mucambo 
vem responder a recurso administrativo interposto referente à TOMADA DE PREÇOS N° • 2108.0112023-TP, feito tempestivamente pela empresa CONSERBAS CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 17.452.76710001-54, com base no Ali. 109, 
inciso 1, "a", da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

Que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes 
foram cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso Administrativo, conforme 
comprovam os documentos acostados ao Processo de Licitação em epígrafe. Não houve 
impugnação a petição. 

Referida empresa realizou protocolo, no setor de licitações e contrato do 
Município, no endereço constante no edital, seu recurso administrativo contra o julgamento 
da Comissão de Licitação - CPI- em relação ao julgamento da fase de habilitação no dia 16 
de outubro de 2023, para conhecimentos de todos os interessados. 

Em sede de admissibilidade, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos 
de legitimidade, fundamentação, pedido de provimento ao recurso, e tempestividade, e 
interesse processual, conforme comprovam os documentos colacionados ao Processo de 
Licitação já identificado, pelo que se passa à análise de sua alegação. 

SÍNTESE DO RECURSO: 

A recorrente apresentou seu recurso questionando os motivos da sua 
inabilitação alegando que as notas explicativas são exigidas apenas para empresas S/A e 
nunca foram exigidas para avaliar a liquidez de uma empresa, em suma afirma que tal 
exigência posta no edital se mostra restritiva e afronta aos requisitos da lei 8.666193. 

Ao final pede que a análise do processo pelo setor contábil da Prefeitura 
Municipal de Mucambo; pede ainda a reforma da decisão e inclusão da empresa no rol das 
empresas habilitadas e alternativamente quer faça subir a autoridade superior. 

DO MÉRITO DO RECURSO: 

E bom que se esclareça a simples apresentação das propostas implica em 
aceitação plena das condições estabelecidas no edital desta Licitação. 

Noutro plano as alegações na peça recursal alhures quanto a questionamento 
das exigências relativas a apresentação das notas explicativas motivadoras da sua 
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inabilitação, são contestações aos itens e cláusulas do edital, e, qualquer contestação 
junto à comissão de licitação acerca dos termos citados, encontra-se com prazo 
precluso, de modo que deverá ser desconsiderada de pronto pela comissão de licitação. 

O texto legal é explicitamente esclarecedor quando normatiza que o licitante que 
não impugnar os termos do edital até três dias úteis que anteceder a licitação decairá do 
prazo, inteligência o art. 41 § 2-da lei 8.666193, ispsis literis: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

§ 22  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante 
a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a 
abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou 
concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que 
viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 

A mais que nenhum dos licitantes sequer contestou as cláusulas editalícias 
atinentes a esta exigência em tempo hábil para tal, aceitando-as devidamente, do contrário 
os maiores interessados em participar do certame teriam se manifestado em contrário. 

Marçal Justen Filho pondera, verbis: 

[ ... ] Se o ato convocatório impôs determinado requisito formal, há que 
reputar-se relevante e fundamentada a exigência - mormente se inexistiu 
tempestiva impugnação pelos licitantes. (JUSTEN FILHO, Marçal. 
Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 11. ed. São Paulo: 
Dialética, 2005, p. 449-450, grifou-se) 

Desta sendo, é até redundante falar que a recorrente tinha pleno conhecimento 
das condições editaucias, bem como concordou plenamente com as mesmas, inclusive, 
apresentando a sua documentação de habilitação junto a proposta na data e hora marcada 
para o certame. 

Quanto aos questionamentos apontados no feito recorrido, restou comprovando 
que que houve erro interpretativo por parte da empresa recorrente quanto um vez que 
confundiu impugnação com recurso administrativo, não trazendo a baila qualquer 
fundamentação ou justificação para alteração da decisão da comissão de licitação quanto 
aos motivos da declaração de sua inabilitação ao processo. 

Notemos que a exigência de balanço patrimonial acompanhado das notas 
explicativas é comprovadamente legal, sendo então que o descumprimento ao item editalício 
só poderia gerar a inabilitação da recorrente, conforme disposto no edital: 

4.2.5- QUALIFICACÃO ECONÔMLCO—FINANCEIRA: 
4.2.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do 
último exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - 
estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando 
ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha 
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transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com 
vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o 
objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, 
acompanhado das notas explicativas, sendo vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

Em termos de segurança, legalidade, eficiência e, principalmente, interesse 
público (princípios que norteiam a administração pública), os requisitos específicos de 
habilitação econômico financeira, deve ser não só observado, mas seguido à risca da 
legalidade e formalidade. 

As Notas explicativas - (NE), contêm informação adicional em relação à 
apresentada nas demonstrações contábeis, elas oferecem descrições narrativas ou 
segregações e aberturas de itens divulgados nessas demonstrações e informação acerca de 
itens que não se enquadram nos critérios de reconhecimento nas demonstrações contábeis, 
portanto são necessárias e úteis para melhor entendimento e análise das demonstrações 
contábeis, ou seja, aplicáveis em todos os casos que forem pertinentes, conforme adota a 
N 13 TG 1000, item 3.17. 

Vemos nesse caso, que a recorrente não apresentou as demonstrações acima, o 
que fere o princípio da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório, não porque 
estas exigências podem ser consideradas irrelevantes, mas sim porque se exige de todas as 
licitantes que assim se apresente, não sendo mencionado a discricionariedade da 
Administração em aceitar o que achar devido, e sim a obrigação de assim ser de acordo com 
as exigências do edital e da Lei. 

Importante destacar, aliás, que até mesmo as Micro e Pequenas Empresas estão 
obrigadas a apresentar Notas Explicativas. Veja que NBC TG 1000 que é o novo nome da 
antiga NBC T 19.41 e que faz referência a "Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas", assim estabelece: 

"Conjunto completo de demonstrações contábeis 3.17 O conjunto completo 
de demonstrações contábeis da entidade DEVE INCLUIR TODAS AS 
SEGUINTES DEMONSTRAÇÕES: 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período de divulgação; 
(c) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação. A 
demonstração do resultado abrangente pode ser apresentada em quadro 
demonstrativo próprio ou dentro das mutações do patrimônio líquido. A 
demonstração do resultado abrangente, quando apresentada 
separadamente, começa com o resultado do período e se completa com os 
itens dos outros resultados abrangentes; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de 
divulgação; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação; 
(f) NOTAS EXPLICATIVAS, COMPREENDENDO O RESUMO DAS 
POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS E OUTRAS INFORMAÇÕES 
EXPLANATÓRIAS." 

Não se perca de vista que a própria NBC TG 1000 dedica toda sua seção 08 
para tratar a respeito de notas explicativas o que ratifica sua obrigatoriedade em balanços: / 
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8.1 Esta seção dispõe sobre os princípios subjacentes às informações que 
devem ser apresentadas nas notas explicativas às demonstrações 
contábeis e como apresentá-las. As notas explicativas contêm informações 
adicionais àquelas apresentadas no balanço patrimonial, na demonstração 
do resultado, na demonstração do resultado abrangente, na demonstração 
dos lucros ou prejuízos acumulados (se apresentada), na demonstração 
das mutações do patrimônio líquido e na demonstração dos fluxos de caixa. 
As notas explicativas fornecem descrições narrativas e detalhes de itens 
apresentados nessas demonstrações e informações acerca de itens que 
não se qualificam para reconhecimento nessas demonstrações. 
Adicionalmente às exigências desta seção, quase todas as outras seções 
desta Norma exigem divulgações que são normalmente apresentadas nas 
notas explicativas." 

Vale ainda buscar também respaldo no texto do § 40 do artigo 176 da lei 6.404176, 
. 	 vejamos: 

"[ 
... ] 40 As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e 

outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessários para 
esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício". 

Os dispositivos supracitados aplicam-se as sociedades anônimas regidas pela lei 
6.404176 e por extensão aplicada as demais sociedades. Veja que não se fala em regime de 
tributação, portanto mesmo as entidades tributadas com base na sistemática do Simples 
Nacional estão obrigadas a elaboração das ditas notas. 

E documento obrigatório a ser apresentado em balanço, portanto, a inclusão de Notas 
Explicativas sem o que resta impossível a análise correta das informações apresentadas. 

Não havendo apresentação de notas explicativas nos autos do balanço, portanto, 
deve permanecer a inabilitação da empresa recorrida. 

E notável que a RECORRENTE vem se utilizando do recurso com o objetivo de 
protelar o resultado da Licitação, pois em seu recurso interposto, se mostrou ciente da 
legislação vigente, da legalidade das exigências e da aceitação das condições estabelecidas 
no ato convocatório. 

Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da 
licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da 
legalidade, da moralidade e da isonomia. 

Podemos ressaltar ainda que as exigências posta da forma comentada ainda evitam 
diligências posteriores para esclarecimentos e averiguação de documentos economizando-se 
assim tempo e custos ao processo, posto que os documentos exigidos são fornecidos por 
empresas privadas, cuja as assinaturas não teriam a fé pública, então na dúvida opta-se por 
exigência que torne mais segura a licitação. 

A jurisprudência mantém o seguinte posicionamento acerca do assunto, in verbis: 

"APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSO DE 
LICITAÇÃO - AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO 
EXIGIDO PELO EDITAL, A TEMPO E MODO - INABILITAÇÃO DA 
IMPETRANTE - LEGALIDADE - DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA - 
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MANUTENÇÃO. Não cumprindo a impetrante os requisitos 
previamente contidos no edital de licitação para fins de habilitação, 
deixando de apresentar documento nele expressamente exigido no 
edital no momento próprio, não há que se falar em ilegalidade do ato 
que a desclassificou do processo licitatório. Não provido. (TJ-MG - AC: 
10049140006955001 MG, Relator: Judimar Biber, Data de Julgamento: 
1610810016, Câmaras Cíveis / 3a CÂMARA CIVEL, Data de Publicação: 
06109120116) -  

APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA.ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇÃO. FASE DE HABILITAÇÃO. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO 
DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL. DECLARAÇÃO DE 
REGULARIDADE DE SITUAÇÃO DO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL - DRS-
Cl. LEGALIDADE NA INABILITAÇÃO. VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATORIO. A inabilitação da apelante no 
certame, porque deixou de apresentar a declaração de regularidade de 
situação do contribuinte individual - DRS-CI, conforme exigido pela 
administração, não foi ilegal ou abusiva, já que a Administração deve 
obediência ao princípio de vinculação ao instrumento convocatório. 
RECURSO NÃO PROVIDO. (TJPR - 51  C.Cível - AC - 1111523-8 - São 
José dos Pinhais - Rei.: Desembargador Nilson Mizuta - Unânime - J. 
03.12.2013) (TJ-PR - APL: 11115238 PR 1111523-8 (Acórdão), Relator: 
Desembargador Nilson Mizuta, Data de Julgamento: 0311212013, a 
Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 1265 2710112014) 

Nota-se que a questão levantada é exaustivamente debatida nos Tribunais, cujo, 
conforme observa-se, as decisões são pautadas no Princípio da vinculação ao edital, 
devendo os licitantes agirem em conformidade aos ditames prescritos naquele, sob pena de 
inabilitação do participante com a sua devida exclusão da competição. 

O descumprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da licitante, 
como ocorreu, não pode a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, a Comissão de 
Licitação julgar o procedimento licitatório, uma vez esse exigindo, é forçoso quando há 
descumprimento imputar-se ao infringidor das normas editalícias o ônus da inabilitação, essa 
é a ratio legis. 

É imperiosa manter a inabilitação da recorrente, como fora decretada pela Comissão 
de Licitação, e conforme apontado, não pode prosseguir no certame empresa que 
descumpre o edital regedor, e por consequência a legislação, sob pena de restarem 
prejudicados os licitantes que se ativeram ao edital para formularem suas propostas e juntar 
sua documentação. 

Relativo ao pedido de análise do setor contabil do município sobre o balanço 
apresentado relativo a sua liquidez, destacamos primeiramente que nesse momento o 
julgamento dos documentos de habilitação compete a comissão de licitação e que não está a 
se discutir questão de liquidez da empresa uma vez que o próprio edital estabeleceu os 
parâmetros para avaliação através dos índices contábeis já apresentados uma vez que não 
foi causa de inabilitação da empresa este requisito. 

DA DECISÃO: 

1) 	CONHECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: CONSERBAS 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 17.452.76710001-54, para 
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no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO julgando IMPROCEDENTES os pedidos formulados 
mantendo o julgamento antes proferido de sua INABILITAÇÃO para o certame e demais 
fases processuais; 

DETERMINO: 

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida, 
respectivamente, ao Senhor, Benedito de Paulo Neto da SECRETARIA DE SAUDE para 
pronunciamento acerca desta decisão; 

Mucambo- CE, 09 de novembro de 2023 

Francisco Orecio de Almeida Aguiar 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

. 
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Mucambo / CE, 09 de novembro de 2023. 

O Presidente da CPL. 
Sr°. Presidente, 

TOMADA DE PREÇOS N° 2108.0112023-TP. 

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO. 

Com base no Art. 109, parágrafo 4 0 , da Lei n° 8.666193 e suas alterações, 
RATIFICO o julgamento da Presidente do Município de Mucambo, principalmente no tocante 
a manutenção da decisão que julgou a fase de habilitação, no sentido de dar improcedência 
do Recurso Administrativo interposto pela recorrente CONSERBAS CONSTRUÇOES E 
SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 17.452.76710001-54. Por entendermos não 
condizentes com as normas legais e editalícias, quanto aos procedimentos processuais da 
TOMADA DE PREÇOS N° 2108.0112023-TP referente ao objeto CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA DE UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE NO MUNICIPIO DE MUCAMBO/CE. 

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios norteadores da 
atividade administrativa, tais quais o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, 
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos. 

Benedito c paulo Neto 
SECRE1MIA SAÚDE 

s 	 (1 
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